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PLANO PROTEÇÃO CRÉDITO INDIVIDUAL 

CONDIÇÕES GERAIS DO SEGURO DE VIDA INDIVIDUAL 

 

 

ARTIGO 1.º - DEFINIÇÕES 

1. Para os efeitos deste contrato, considera-se: 

a) SEGURADORA: a LUSITANIA VIDA, COMPANHIA DE SEGUROS, S.A., entidade legalmente autorizada a exercer a 

atividade seguradora em Portugal no âmbito no Ramo Vida e que subscreve com o Tomador o contrato de seguro. 

b) TOMADOR DO SEGURO: Pessoa Singular ou Coletiva que celebra o contrato de seguro com a Seguradora, sendo 

responsável pelo pagamento do prémio. 

c) SEGURADO: pessoa no interesse da qual o contrato é celebrado ou a pessoa (PESSOA SEGURA) cuja vida se 

segura. 

d) BENEFICIÁRIO: pessoa singular ou coletiva a favor da qual reverte a importância segura. 

e) APÓLICE: o conjunto de documentos que titulam o contrato de seguro. Formam parte integrante da Apólice, a 

Proposta de Seguro, as Condições Gerais, as Condições Especiais, se as houver, e as Condições Particulares. 

f) ATA ADICIONAL: documento que titula a alteração ao contrato de seguro. 

2. Sempre que a interpretação do texto o permita, o masculino englobará o feminino e o singular o plural e vice-

versa. 

ARTIGO 2.º - OBJETO DO CONTRATO 

1. O contrato garante a cobertura principal exclusiva do risco de morte ou sobrevivência ou de ambos e pode 

garantir coberturas complementares dos riscos de invalidez, acidente ou outros riscos acessórios que possam afetar 

a esperança de vida da Pessoa Segura, quando mencionadas nas Condições Particulares. 

2. A cobertura principal acima referida pode ainda ser integrada ou complementada por uma operação financeira. 

ARTIGO 3.º - OMISSÕES OU INEXATIDÕES DOLOSAS 

1. O TOMADOR DO SEGURO OU O SEGURADO ESTÁ OBRIGADO ANTES DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, A 

DECLARAR COM EXATIDÃO TODAS AS CIRCUNSTÂNCIAS QUE CONHEÇA  RAZOAVELMENTE DEVE TER POR 

SIGNIFICATIVAS PARA A APRECIAÇÃO DO RISCO PEL SEGURADORA, INDEPENDENTEMENTE DE UMA SOLICITAÇÃO 

OU QUESTIONÁRIO EVENTUALMENTE FORNECIDO PELA SEGURADORA PARA O EFEITO. 

2. EM CASO DE INCUMPRIMENTO DOLOSO DO DEVER REFERIDO NO N.º 1 O CONTRATO É ANULÁVEL MEDIANTE 

DECLARAÇÃO ENVIADA PELA SEGURADORA AO TOMADOR DO SEGURO. 

3. A SEGURADORA NÃO ESTÁ OBRIGADA A COBRIR O SINISTRO QUE OCORRA ANTES DE TER TIDO CONHECIMENTO 

DO INCUMPRIMENTO DOLOSO REFERIDO NO N.º 2. 

4. EM CASO DE DOLO DO TOMADOR DO SEGURO OU DO SEGURADO COM O PROPÓSITO DE OBTER VANTAGEM O 

PRÉMIO É DEVIDO ATÉ AO TERMO DO CONTRATO. 

ARTIGO 4.º - INCONTESTABILIDADE 

A Seguradora não se pode prevalecer de omissões ou inexatidões negligentes na declaração inicial do risco 

decorridos dois anos após a celebração do contrato. 
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ARTIGO 5.º - ÂMBITO TERRITORIAL 

As coberturas ao abrigo do presente contrato funcionam em qualquer parte do Mundo, salvo estipulação em 

contrário, constante das condições contratuais. 

ARTIGO 6.º - EXCLUSÕES 

1. ENCONTRAM-SE EXCLUÍDOS DA COBERTURA DESTE CONTRATO OS RISCOS DE MORTE RESULTANTES DE: 

a) ATOS OU OMISSÕES DOLOSOS DO TOMADOR DO SEGURO, DA PESSOA SEGURA OU DO BENEFICIÁRIO; 

b) SUICÍDIO DA PESSOA SEGURA, DESDE QUE VERIFICADO ANTES DE COMPLETADO UM ANO SOBRE A DATA INÍCIO 

DO CONTRATO; 

c) ATOS DE TERRORISMO, GREVES, TUMULTOS, INSURREIÇÃO E GUERRA CIVIL OU COM OS PAÍSES ESTRANGEIROS; 

d) REAÇÃO OU RADIAÇÃO NUCLEAR OU CONTAMINAÇÃO RADIOATIVA DIRETA OU INDIRETA; 

e) CORRIDAS OU COMPETIÇÕES DE VELOCIDADE, VIAGENS DE EXPLORAÇÃO E DESLOCAÇÃO EM AERONAVES 

MILITARES. 

2. ESTAS EXCLUSÕES NÃO INVALIDAM A EXISTÊNCIA DE OUTRAS DESDE QUE EXPRESSAS NAS CONDIÇÕES 

ESPECIAIS. 

3. AS EXCLUSÕES REFERIDAS NAS ALÍNEAS c), d) E e) DO N.º 1 PODEM, EVENTUALMENTE, SER COBERTAS MEDIANTE 

ACEITAÇÃO EXPRESSA NAS CONDIÇÕES PARTICULARES E PAGAMENTO DO RESPETIVO SOBREPRÉMIO. 

ARTIGO 7.º - INÍCIO E DURAÇÃO DO CONTRATO 

1. O presente contrato é celebrado pelo período definido nas Condições Particulares, vigorando a partir das zero 

horas do dia imediato ao da aceitação da proposta de seguro pela Seguradora, salvo se, por acordo das partes, for 

estabelecida outra data de início. 

2. A proposta de seguro considera-se aceite no décimo quinto dia a contar da data da sua receção na Seguradora, 

a menos que, entretanto, o proponente seja notificado da sua recusa ou da necessidade de apresentação de 

elementos adicionais para melhor apreciação do risco proposto. 

3. Quando o contrato for celebrado por um período de tempo determinado, o contrato cessa os seus efeitos às 24 

horas do último dia do prazo estabelecido. 

4. Quando o contrato for celebrado por um ano e continuar pelos seguintes, considera-se o mesmo sucessivamente 

renovado por períodos anuais, exceto se qualquer das partes o denunciar por escrito, ou por outro meio do qual 

fique registo escrito, com a antecedência mínima de 30 dias em relação ao termo da anuidade. 

ARTIGO 8.º - PRÉMIO 

O prémio é contrapartida da cobertura acordada e inclui tudo o que for devido pelo Tomador do Seguro, 

nomeadamente, em razão dos custos de cobertura de risco, de custos de aquisição, de gestão e de cobrança, de 

encargos relacionados com a emissão da Apólice assim como de encargos fiscais e parafiscais. 

ARTIGO 9.º - PAGAMENTO DO PRÉMIO 

1. O prémio é devido pelo Tomador do Seguro, ou por quem o represente, antecipadamente por uma só vez - 

prémio único - ou anualmente até ao final do prazo fixado nas Condições Particulares. 
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2. A Seguradora pode permitir o pagamento do prémio anual em frações, havendo lugar a um encargo de 

fracionamento. 

3. O pagamento do prémio pode ser feito por numerário, cheque bancário, transferência bancária ou vale postal, 

cartão de crédito ou de débito, ou outro meio de pagamento eletrónico, conforme convencionado entre as partes. 

ARTIGO 10.º - VENCIMENTO DO PRÉMIO 

1. Salvo convenção em contrário, o prémio inicial ou a primeira fração deste é devido na data da celebração do 

contrato. 

2. As frações seguintes do prémio inicial, os prémios das anuidades subsequentes e as sucessivas frações destes 

são devidas nas datas estabelecidas no contrato. 

ARTIGO 11.º - FALTA DE PAGAMENTO DO PRÉMIO 

1. A FALTA DE PAGAMENTO DO PRÉMIO NOS TRINTA DIAS SEGUINTES À DATA DO SEU VENCIMENTO, CONFERE À 

SEGURADORA, O DIREITO À: 

- REDUÇÃO OU RESGATE DO CONTRATO, SE A MODALIDADE COMPORTAR TAL DIREITO; 

- RESOLUÇÃO DO CONTRATO, EM CASO CONTRÁRIO. 

2. A SEGURADORA DEVE INTERPELAR O BENEFICIÁRIO ACEITANTE, TITULAR DE DIREITO RESSALVADO, NO PRAZO 

DE TRINTA DIAS PARA, QUERENDO, SUBSTITUIR-SE AO TOMADOR DO SEGURO NO PAGAMENTO DO PRÉMIO. 

ARTIGO 12.º - REPOSIÇÃO EM VIGOR 

O contrato reduzido ou resolvido pode, por desejo expresso do Tomador do Seguro, ser reposto em vigor nas 

condições em que vigorava, sem exigência de exame médico, dentro do prazo de três meses contados a partir da 

data em que se verificou a redução ou resolução, mediante o pagamento dos prémios em atraso acrescidos de 

juros de mora às taxas legais em vigor. 

ARTIGO 13.º - TRANSMISSÃO DO SEGURO 

1. O Tomador do Seguro, não sendo Pessoa Segura, pode transmitir a sua posição contratual a um terceiro, sem 

necessidade do consentimento da Pessoa Segura. 

2. A cessão da posição contratual depende do consentimento da Seguradora, devendo ser comunicada à Pessoa 

Segura e constar de ata adicional à Apólice. 

3. Em caso de morte do Tomador do Seguro, que não seja Pessoa Segura, pode a posição contratual ser transmitida 

àquela ou a terceiro, nos termos dos números anteriores. 

ARTIGO 14.º - LIQUIDAÇÃO DAS IMPORTÂNCIAS SEGURAS 

1. A ocorrência do sinistro deve ser participada à Seguradora pelo Tomador do Seguro, pelo Segurado ou pelo 

Beneficiário, no prazo máximo de oito dias, mediante explicitação comprovada das circunstâncias que estão na 

origem da verificação do sinistro, das causas da sua ocorrência e das respetivas consequências, devendo ainda 

serem prestadas à Seguradora, todas as informações relevantes respeitantes ao sinistro e respetivas 

consequências, conforme o disposto no Artigo 100.º do Decreto-Lei n.º 72/2008 de 16 de abril. 
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2. A apreciação do sinistro participado, na eventualidade do disposto no número anterior o exigir, poderá ficar 

dependente da necessidade de acesso por parte da Seguradora - para além dos documentos de identificação e 

qualidade do Beneficiário e, sendo o caso, de certidão de óbito da Pessoa Segura - aos atestados médicos 

comprovativos das causas, início e evolução da doença ou lesão que esteve na origem do óbito, bem como do 

relatório comprovativo das circunstâncias em que ocorreu o acidente, nos casos em que tal facto tenha estado na 

origem do sinistro. 

3. O pagamento das importâncias seguras, deduzido de eventuais adiantamentos é efetuado no prazo não superior 

a trinta dias após a obtenção dos elementos citados no Artigo 100.º do Decreto-Lei n.º 72/2008 de 16 de abril, tal 

como descrito nos números anteriores. 

4. Se o beneficiário for o menor e não tiver sido nominalmente indicado na cláusula beneficiária o seu representante 

com poderes de quitação, a Seguradora depositará a prazo, em nome daquele, em instituição bancária indicada 

pelo Tomador do Seguro ou, na falta de indicação, no Montepio Geral, as importâncias seguras devidas. 

5. As diferenças verificadas na idade da Pessoa Segura indicada na apólice e a constante do documento oficial 

comprovativo dão lugar à redução do capital seguro, no caso do pagamento de um prémio inferior ao devido ou, 

em caso contrário, à devolução da diferença dos prémios cobrados em excesso, sem juros. 

ARTIGO 15.º - CESSAÇÃO DO CONTRATO 

O contrato do seguro cessa, nos termos legais, em caso de: 

- Caducidade, revogação, denúncia e resolução. 

ARTIGO 16.º - LIVRE RESOLUÇÃO 

1. O TOMADOR DO SEGURO, SENDO PESSOA SINGULAR, PODE RESOLVER O CONTRATO, SEM INVOCAR JUSTA 

CAUSA, NOS TRINTA DIAS IMEDIATOS À DATA DE RECEÇÃO DA APÓLICE, MEDIANTE COMUNICAÇÃO ESCRITA 

DIRIGIDA À SEGURADORA. 

2. A RESOLUÇÃO PRODUZ EFEITOS À DATA DA CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, PODENDO A SEGURADORA TER 

DIREITO ÀS SEGUINTES PRESTAÇÕES: 

a) VALOR DO PRÉMIO PRÓ-RATA TEMPORIS, SE TIVER SUPORTADO O RISCO ATÉ À CESSAÇÃO DO CONTRATO; 

b) AO MONTANTE DAS DESPESAS QUE TIVER SUPORTADO EM EXAMES MÉDICOS; 

c) AOS CUSTOS DE DESINVESTIMENTO QUE COMPROVADAMENTE TIVER SUPORTADO. 

ARTIGO 17.º - BENEFICIÁRIOS 

1. Os beneficiários são designados pelo Tomador do Seguro, na proposta de seguro e constam da Apólice ou da ata 

adicional em caso de declaração escrita posterior enviada à Seguradora. 

2. Salvo estipulação em contrário, na falta de designação do Beneficiário, os beneficiários em caso de falecimento 

da Pessoa Segura são os herdeiros desta. 

3. Salvo estipulação em contrário, na falta de designação de beneficiário, o beneficiário em caso de vida da Pessoa 

Segura é a própria Pessoa Segura. 
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ARTIGO 18.º - ALTERAÇÃO E REVOGAÇÃO DA CLÁUSULA BENEFICIÁRIA 

1. O Tomador do Seguro pode, a qualquer momento revogar ou alterar a designação dos beneficiários, a qual 

constará obrigatoriamente de ata adicional. Esse direito cessa, no momento em que o Beneficiário adquire o direito 

ao pagamento das garantias. 

2. A cláusula beneficiária é irrevogável sempre que tenha havido a aceitação do benefício por parte do Beneficiário 

Aceitante e renúncia expressa do Tomador do Seguro e esta situação constar das condições contratuais. 

3. Sendo a cláusula beneficiária irrevogável, será necessário o prévio acordo do Beneficiário para proceder ao 

resgate, adiantamento ou para o exercício de qualquer outro direito ou faculdade de modificar as condições 

contratuais. 

4. Não carecendo a alteração da cláusula beneficiária de acordo, deve a mesma ser enviada à Pessoa Segura pela 

Seguradora. 

ARTIGO 19.º - DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 

1. DEVER DE SIGILO: a Seguradora guardará sigilo de todas as informações de que tenha tomado conhecimento no 

âmbito da celebração e execução do presente contrato. 

2. COMUNICAÇÕES: todas as comunicações previstas no presente contrato só são válidas quando lhe forem 

dirigidas por escrito ou ser prestadas por outro meio de que fique registo duradouro e só produzem efeitos a partir 

da receção das mesmas. 

Todas as comunicações da Seguradora serão dirigidas para as últimas moradas conhecidas do Tomador do Seguro, 

das Pessoas Seguras ou do Beneficiário, conforme no caso constar. 

3. RECLAMAÇÕES: a Seguradora procederá com a diligência necessária à análise de qualquer reclamação referente 

ao presente contrato, e responderá, nos prazos legalmente previstos. 

ARTIGO 20.º - ARBITRAGEM 

Todos os litígios emergentes da validade, interpretação, execução e incumprimento do contrato de seguro, podem 

ser dirimidos por via arbitral, nos termos previstos no regime geral da Lei de Arbitragem. 

ARTIGO 21.º - REGIME FISCAL 

Ao presente contrato aplica-se o regime fiscal previsto na lei. 

ARTIGO 22.º - LEI APLICÁVEL E FORO COMPETENTE 

1. Salvo disposição em contrário, expressa na Lei ou na Apólice, é aplicável a este contrato é a Lei Portuguesa. 

2. O foro competente para dirimir qualquer litígio emergente deste contrato é o fixado na lei civil. 
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PLANO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO INDIVIDUAL 

CONDIÇÕES ESPECIAIS DO SEGURO DE VIDA INDIVIDUAL 

ARTIGO 1º - GARANTIAS 

1 - Este Seguro garante: 

A - Cobertura Principal. O pagamento do Capital Seguro em caso de falecimento da Pessoa Segura, ou ao primeiro 

falecimento que ocorra no conjunto das Pessoas Seguras antes do termo do contrato. 

B - Cobertura Complementar de Invalidez Absoluta e Definitiva. O pagamento antecipado do Capital Seguro em 

caso de invalidez absoluta e definitiva. 

2 - O contrato cessa com o pagamento do Capital Seguro. 

ARTIGO 2º - DEFINIÇÃO DE INVALIDEZ ABSOLUTA E DEFINITIVA 

A Pessoa Segura será considerada no estado de Invalidez Absoluta e Definitiva quando se encontrar totalmente 

incapaz para o exercício de qualquer atividade lucrativa e necessite de recurso sistemático e definitivo à assistência 

de uma terceira pessoa para os atos ordinários da vida humana. 

ARTIGO 3º - RECONHECIMENTO DO ESTADO DE INVALIDEZ. 

1 - A ocorrência do sinistro deve ser participada conforme definido no art.º 14.º das Condições Gerais do Seguro de 

Vida Individual. 

2 - A apreciação do sinistro participado, na eventualidade do disposto no número anterior o exigir, poderá ficar 

dependente da necessidade de acesso por parte da Seguradora dos atestados médicos comprovativos das causas, 

início e evolução da doença ou lesão que esteve na origem da invalidez, bem como do relatório comprovativo das 

circunstâncias em que ocorreu o acidente, nos casos em que tal facto tenha estado na origem do sinistro. 

3 - Em caso algum será suficiente, para o efeito, a declaração de invalidez por parte da Segurança Social. 

4 - A Companhia reserva-se o direito de exigir que a Pessoa Segura seja observada por um médico por ela indicado 

ou proceder a outras investigações que julgue necessárias para verificar exatamente o estado de invalidez, e das 

conclusões obtidas baseará a determinação do seu grau de invalidez. 

5 - No caso de a decisão da Companhia ser contestada pela Pessoa Segura, assiste a esta o direito de exigir a 

arbitragem de um terceiro perito médico nomeado por acordo entre as partes e cuja decisão será final. Se a 

Companhia e a Pessoa Segura não chegarem a acordo para a nomeação deste terceiro perito árbitro, será solicitado 

à Ordem dos Médicos a sua nomeação. As despesas do terceiro perito médico serão repartidas pela Companhia e 

pela Pessoa Segura em partes iguais. 

6 - O pagamento das importâncias segura é feito conforme definido no art.º 14.º das Condições Gerais do Seguro 

de Vida Individual. 

7 - Após ter sido reconhecido o estado de Invalidez da Pessoa Segura, a Companhia reserva-se o direito de lhe exigir, 

em qualquer altura, a prova da persistência desse estado, pelo modo e com as formalidades descritas nos números 

anteriores. 
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ARTIGO 4º - CAPITAL SEGURO 

O Capital Seguro corresponde ao Capital Inicial Seguro indicado nas Condições Particulares, sendo em cada 

momento o capital em dívida no âmbito do contrato de Crédito associado. Não será considerado qualquer capital, 

juro ou encargo decorrente do não cumprimento atempado das obrigações da Pessoa Segura. 

ARTIGO 5º - CESSAÇÃO DAS GARANTIAS 

As garantias cessam à data termo do Contrato e no máximo: 

- Aos 75 anos de idade a cobertura em caso de morte; 

- Aos 65 anos de idade a cobertura em caso de invalidez. 

ARTIGO 6º - RESGATE 

Este Seguro não confere direito a valor de redução ou resgate. 

ARTIGO 7º - PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS 

Este Seguro não tem direito a Participação nos Resultados. 

ARTIGO 8º - PRÉMIO 

1 - O Prémio deste Seguro é único e pago antecipadamente. O seu valor corresponde à aplicação da taxa a seguir 

indicada, ao capital inicial seguro, em função do prazo do número de pessoas a segurar. 

TAXAS A APLICAR AO CAPITAL INICIAL SEGURO 

PRAZO 
(EM MESES) 

1 PESSOA SEGURA  2 PESSOAS SEGURAS 

6 1,135 1,703 

12 2,270 3,405 

18 3,636 5,454 

24 4,848 7,272 

30 6,393 9,590 

36 7,672 11,508 

42 8,950 13,425 

48 10,229 15,344 

54 11,508 17,262 

60 12,786 19,179 

66 15,998 23,997 

72 17,847 26,771 

78 19,756 29,634 

84 21,735 32,603 

90 23,786 35,679 

96 25,907 38,861 

102 27,860 41,790 

108 29,813 44,720 

114 32,193 48,290 

120 34,573 51,860 

 


